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1ª Reformulação

Impacto da Percepção das Políticas de Gestão de Pessoas sobre a Percepção do Desenvolvimento 
Profissional

Resumo

O mundo globalizado demanda atuação estratégica da gestão de pessoas no ambiente laboral. O objetivo deste estudo foi investigar a 

influência da percepção de estratégias de gestão de pessoas sobre a percepção de desenvolvimento profissional. A amostra (de conve-

niência) contemplou 562 profissionais de diferentes áreas de atuação em organizações públicas e privadas, sendo que 15,4% ocupavam 

cargos gerenciais. O questionário continha a Escala de Percepção Evolutiva do Desenvolvimento Profissional; e a Escala de Percepção 

de Políticas de Gestão de Pessoas. Os resultados da análise por equações estruturais apontaram um modelo com bom ajuste, em que a 

percepção de políticas que estimulam o envolvimento com o trabalho e o treinamento são preditores da percepção de desenvolvimento 

profissional. As conclusões corroboram a literatura da área acerca da influência das políticas de gestão de pessoas sobre as percepções 

dos trabalhadores e convidam à reflexão daqueles que pesquisam e atuam na área.

Palavras-chave: desenvolvimento profissional, envolvimento com o trabalho, avaliação de desempenho e competências, treinamento.

Impact of Perception of Management Policies on the Perception of Professional Development 

Abstract

The globalized world demands strategic action of people management in the work environment. The objective of this study was to in-

vestigate the influence of the perception of people management strategies on the perception of professional development. The sample (of 

convenience) included 562 professionals from different areas of activity in public and private organizations, with 15.4% in managerial 

positions. The questionnaire contained the Professional Evolution Evolutionary Perception Scale and the People Management Policy 
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Perception Scale. The results of the analysis by structural equations pointed to a model with good adjustment, in which the perception 

of policies that stimulate the involvement with the work and the training are predictors of the perception of professional development. 

The conclusions corroborate the literature of the area about the influence of the policies of people management on the perceptions of 

the workers and invite the reflection of those who research and work in the area.

Keywords: professional development, involvement with work, performance and competency assessment, training.

Impacto de la Percepción de las Políticas de Gestión de Personas sobre la Percepción del 
Desarrollo Profesional

Resumen

El mundo globalizado demanda actuación estratégica de la gestión de personas en el ambiente laboral. El objetivo de este estudio fue 

investigar la influencia de la percepción de estrategias de gestión de personas sobre la percepción del desarrollo profesional. La muestra 

(de conveniencia) contempló 562 profesionales de diferentes áreas de actuación en organizaciones públicas y privadas, siendo que el 

15,4% ocupaba cargos gerenciales. El cuestionario contenía la Escala de Percepción Evolutiva del Desarrollo Profesional; y la Escala de 

Percepción de Políticas de Gestión de Personas. Los resultados del análisis por ecuaciones estructurales apuntaron un modelo con buen 

ajuste, en que la percepción de políticas que estimulan la participación con el trabajo y el entrenamiento son predictores de la percepción 

de desarrollo profesional. Las conclusiones corroboran la literatura del área acerca de la influencia de las políticas de gestión de personas 

sobre las percepciones de los trabajadores e invitan a la reflexión de aquellos que investigan y actúan en el área.

Palabras Clave: desarrollo profesional, implicación con el trabajo, evaluación del desempeño y habilidades, formación.

Diante do processo competitivo que transforma os 
produtos e serviços das organizações em commodities, 
as pessoas passam a ser consideradas cada vez mais 
um diferencial competitivo para as organizações, o que 
tem feito com que a área de gestão de pessoas e as suas 
práticas recebam mais atenção no contexto organizacio-
nal (Cleveland, Byrne, & Cavanagh, 2015; Noe, Clarke, 
& Klein, 2014). Assim, o foco antes voltado quase que 
exclusivamente para a área financeira e para os pro-
cessos operacionais, começa a voltar-se também para 
a gestão de pessoas em uma atuação mais estratégica 
e alinhada aos negócios da organização (Cleveland et 
al., 2015; Stone & Deadrick, 2015).

Esse cenário impulsionou as organizações a desen-
volverem políticas de gestão de pessoas que se ajustem 
à estratégia organizacional, valorizando os seus cola-
boradores (Cleveland et al., 2015; Demo, Neiva, Nunes, 
& Rozzett, 2012), com o desafio de investir em mais 
autonomia, empoderamento e em um sistema de remune-
ração baseado em competências (Castro, Brito, & Varela, 
2017; Cohen, 2015).Embora esse contexto exija que as 
organizações tenham uma visão voltada para a gestão 
de pessoas, os estudos da área acerca desse tema ainda 

são incipientes. Assim, essa pesquisa tem como objetivo 
investigar a influência da percepção de estratégias de 
gestão de pessoas sobre a percepção de desenvolvimento 
profissional. Tal objetivo vai ao encontro de algumas 
lacunas da literatura, que sugerem o Desenvolvimento 
Profissional a outras variáveis do contexto organizacional 
(Hill, Beisiegel, & Jacob, 2013; Monteiro & Mourão, 
2017). Além disso, o fato de utilizar uma análise confir-
matória aumenta o rigor metodológico das análises de 
pesquisas sobre percepção de gestão de pessoas, o que 
também figura como uma recomendação para a área 
(Demo, Fogaça, Nunes, Edrei, & Francischeto, 2011).

Gestão de pessoas

Neste trabalho considera-se que as políticas de 
gestão de pessoas são formadas por um conjunto de 
sistemas que podem ser combinados para a produção 
de estratégias organizacionais (Schmidt, Krawulski, 
& Marcondes, 2013). Tal sistema compreende políticas 
voltadas para os processos de seleção e alocação de 
pessoas, estímulo ao envolvimento com o trabalho, 
treinamento e desenvolvimento de pessoas, de ava-
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liação de desempenho e competências, bem como 
remuneração e recompensas. Na revisão de literatura 
brasileira sobre políticas de gestão de pessoas realizada 
por Tonelli, Caldas, Lacombe & Tinoco (2003) foi feita 
uma análise da produção nos principais periódicos de 
Administração sobre gestão de pessoas no período 
1991 a 2000. Os resultados encontrados apresentam 
um crescimento (106%) nas pesquisas nesse período. 
Entretanto, os autores alegam que esse crescimento 
não foi similar no rigor científico e na qualidade da 
produção, principalmente no que tange o ponto de 
vista temático, a baixa diversidade epistemológica, a 
frágil base metodológica e a baixíssima diversidade de 
origem dos autores das pesquisas.

Na década seguinte, Demo et al. (2011) realizaram 
uma nova revisão sobre o tema e encontraram resul-
tados similares a Tonelli et al. (2003), no que se refere 
ao baixo rigor científico e qualidade da produção. O 
estudo foi realizado no período de 2000 a 2010, tendo 
sido identificados 109 grupos de pesquisa (8.731 pesqui-
sadores), com maior concentração nas Ciências Sociais 
Aplicadas (67 grupos – 93% da Administração) e nas 
Ciências Humanas (18 grupos – 44% da Psicologia). A 
presença expressiva dessas duas áreas (Administração e 
Psicologia) sinaliza para a relação entre os componentes 
de gestão e os componentes do comportamento humano 
no trabalho. Assim, as limitações encontradas nessas 
revisões apontam para a necessidade de ampliação do 
conhecimento a respeito da gestão de pessoas.

Neste trabalho considera-se que as políticas de gestão 
de pessoas são formadas por um conjunto de sistemas 
que podem ser combinados para a produção de estraté-
gias organizacionais (Schmidt et al., 2013). Destarte, a 
suposição preliminar é de que os aspectos contextuais, 
expressos por meio das políticas organizacionais, po-
dem influenciar diversas variáveis de comportamento 
organizacional, dentre elas os resultados de desenvol-
vimento profissional dos empregados, uma vez que a 
aprendizagem no trabalho tem relação direta com o 
contexto (Coelho-Júnior & Mourão, 2011; Illeris, 2007).

Desenvolvimento profissional

A aprendizagem no trabalho tem sido um tema de 
relevante importância para a área organizacional (Illeris, 
2007; Noe et al., 2014), com uma demanda de maior atenção 
ao desenvolvimento das pessoas (Cleveland et al., 2015). 
Apesar do reconhecimento de sua importância, ainda são 
recentes os estudos sobre os preditores do desenvolvimento 
profissional (Monteiro & Mourão, 2017), com necessidade 
de estudos que permitam identificar os facilitadores e os 
caminhos a serem percorridos para ampliar os resultados 
que vêm sendo obtidos (Hill et al., 2013).

Conceitualmente, o desenvolvimento profissional 
refere-se ao crescimento e ao amadurecimento do 
conhecimento, das habilidades e das atitudes do tra-
balhador, adquiridos ao longo da vida e resultantes de 
ações formais ou informais de aprendizagem no trabalho 
(Mourão, Porto, & Puente-Palacios, 2014). Envolve, 
portanto, a construção de competências pela prática 
profissional e reflete-se na práxis e nas interações sociais 
no ambiente de trabalho, incluindo as transformações 
identitárias dos indivíduos e as competências coleti-
vas desenvolvidas em equipe (Illeris, 2007; Paquay, 
Wouters, & Nieuwenhoven, 2012). 

A proposta de investigar a influência das percepções 
de políticas de gestão de pessoas sobre a percepção de 
desenvolvimento profissional fundamenta-se na premissa 
de que as políticas de gestão de pessoas assumem papel 
fundamental no desenvolvimento, na valorização e na 
retenção dos talentos (Crook, Todd, Combs, Woehr, 
& Ketchen, 2011; Demo et al., 2011). Além disso, as 
hipóteses definidas para este estudo também se funda-
mentam no fato de que pesquisas na área apontam para 
relações positivas entre as políticas de gestão de pessoas 
e algumas variáveis pessoais e contextuais como: con-
fiança impessoal e inovação organizacional (Vanhala 
& Ritala, 2016), valores pessoais e justiça organizacio-
nal (Fiuza, 2010), diferentes vínculos organizacionais 
(Pinho, Bastos, & Rowe, 2015), satisfação no trabalho 
e intenção de sair da empresa por parte de diferentes 
gerações de empregados (Cappi & Araujo, 2015).
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A relação entre as variáveis contextuais e a apren-
dizagem no trabalho, quer seja a aprendizagem formal, 
quer seja a informal sinaliza para a importância que as 
políticas organizacionais de gestão de pessoas podem 
ter sobre o desenvolvimento profissional de empregados 
(Coelho-Júnior & Mourão, 2011). Entretanto, não foram 
encontrados na literatura estudos que relacionassem 
essas variáveis. Dessa forma, os resultados da presente 
pesquisa podem contribuir para o desenvolvimento de 
um arcabouço teórico mais consistente no que tange 
às relações entre essas variáveis na área da Psicologia 
Organizacional. Assim, foram elaboradas três hipóteses, 
uma para cada dimensão de gestão de pessoas.

A primeira hipótese diz respeito ao envolvimento 
com o trabalho, que são construções teóricas e práticas 
da organização, para criar um vínculo afetivo com os 
seus colaboradores, contribuindo para o seu bem-estar, 
no que se refere ao reconhecimento, relacionamento, 
participação e comunicação (Demo, Martins, & Roure, 
2013). O vínculo está relacionado à motivação, ao prazer 
e ao envolvimento com a organização, que corrobora 
com a noção de comprometimento encontrada nos 
estudos de Pinho et al. (2015). Os autores confirmam 
em seus estudos que estar comprometido remete a as-
pectos positivos, indicando a noção de envolvimento, 
motivação, engajamento. Além disso, os estudos sobre 
comprometimento apresentam relação positiva com o 
desempenho e o envolvimento no trabalho (Demo et. 
al., 2013; Singh & Gupta, 2015) e com frequência o 
relacionam às variáveis de gestão de pessoas com uma 
expectativa de que as políticas e práticas da área possam 
contribuir para o desempenho organizacional (Bastos, 
Maia, Rodrigues, Macambira, & Borges-Andrade, 
2014). Destarte, é possível supor que trabalhadores que 
percebem políticas de gestão de pessoas que estimulem 
o envolvimento com o trabalho, tendem a ter maior 
percepção de desenvolvimento profissional no período 
de trabalho naquela organização (H1).

A segunda hipótese refere-se à outra dimensão 
importante na gestão de pessoas, que são as estratégias 

de treinamento e desenvolvimento, conceituadas como 
ações organizacionais que utilizam tecnologia instrucio-
nal para promover o desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e atitudes (CHAs) para suprir lacunas de 
desempenho no trabalho e preparar os colaboradores 
para novas funções. As ações de educação e preparação 
para o trabalho têm um objetivo precípuo de permitir o 
desenvolvimento das pessoas e uma atuação mais quali-
ficada no trabalho (Noe et al., 2014; Ribeiro & Mourão, 
2016), inclusive em termos de mudança organização, 
melhorias no trabalho em equipe (White, Peterschmidt, 
Callahan, Fitzgerald, & Close, 2017). Nessa lógica, o 
suporte organizacional à aprendizagem pode resultar 
em mais efetividade das ações de educação corporati-
va e essas ações podem contribuir para uma melhoria 
do desempenho no trabalho em um processo cíclico e 
contínuo de melhoria (Bell, Tannenbaum, Ford, Noe, 
& Kraiger, 2017; Langmann & Thomas, 2017). Assim, 
uma vez que o desenvolvimento profissional está for-
temente ancorado nas aprendizagens, nas situações de 
trabalho e nas oportunidades de qualificação que as 
pessoas têm (Haemer, Borges-Andrade, & Cassiano, 
2017; Mourão et al., 2014), supõe-se que aqueles que 
percebem um sistema de treinamento mais efetivo em 
suas organizações de trabalho, tenderão também a 
perceber um maior desenvolvimento profissional desde 
o seu ingresso em tais organizações (H2).

Em conclusão, no tocante à terceira hipótese, tem-se a 
avaliação de desempenho e competências, cujos modelos 
avaliativos variam em função das características de tra-
balho, objetivos, cultura e recursos de cada organização 
(Peixoto & Caetano, 2013). Tal avaliação pode, por um lado, 
representar uma limitação quando há um desalinhamento 
entre as políticas de gestão de pessoas e as práticas geren-
ciais (Philadelpho & Macêdo, 2007); por outro lado, pode 
influenciar positivamente o ciclo de desenvolvimento das 
organizações, sendo considerada como a base da gestão 
de pessoas (Brito, 2011). Assim, enquanto os dirigentes 
associam a avaliação de desempenho à produtividade e à 
competitividade da empresa no mercado, os trabalhadores 
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a associam à promoção, recompensas, mobilidade interna 
e desenvolvimento profissional (Peixoto & Caetano, 2013; 
Philadelpho & Macêdo, 2007). Destarte, supõe-se que os 
trabalhadores que avaliam mais positivamente as práticas 
de avaliação de desempenho em sua organização, tendem 
a ter percepção de maior desenvolvimento profissional ao 
longo de sua carreira na empresa atual (H3). Considerando 
as hipóteses e o objetivo da pesquisa, realizou-se um 
estudo inferencial, de corte transversal cujo método é 
detalhado a seguir.

Método

Participantes

A amostra foi de conveniência e compreendeu 562 
trabalhadores brasileiros, com a seguinte distribuição 
por regiões geográficas: Sudeste – 55,3%%; Nordeste 
– 17,5%%; Sul – 12,0%; Centro-Oeste – 11,7%; e Norte 
– 3,5%. Os trabalhadores pesquisados eram provenientes 
de organizações privadas (73,3%), públicas (22,9%) e do 
terceiro setor (3,8%). Nessa amostra, 15,4% ocupavam 
cargos gerenciais. O porte das organizações variou de 
micro (até 10 empregados – 10,6%) a grandes empresas 
(mais de 500 empregados – 39,1%) e as organizações 
de pequeno porte (de 11 a 100 empregados – 25,0%) e 
médio porte (de 101 a 500 empregados – 25,3%) apre-
sentaram percentuais similares.

Os critérios de inclusão para a participação no 
estudo abrangeram: a) participantes deveriam estar 
trabalhando há ao menos um ano na mesma organização 
e função; b) profissionais estarem inseridos em uma 
instituição pública ou privada; c) as organizações nas 
quais os profissionais estavam vinculados deveriam 
possuir políticas de gestão de pessoas; e d) os profis-
sionais deveriam ter entre 18 a 70 anos. A adoção do 
critério de inclusão dos profissionais possuírem vínculo 
empregatício há pelo menos um ano no mesmo emprego 
justifica-se pela necessidade de que as pessoas tenham 
uma perspectiva temporal para analisar a sua percepção 
de desenvolvimento profissional, bem como as políticas 

de gestão de pessoas adotadas pela organização (Sackett, 
Lievens, Van Iddekinge, & Kuncel, 2017). Como critério 
de exclusão da amostra foi considerada a existência de 
2% ou mais dos dados em branco, o que correspondeu 
a 21 casos (4% da amostra) (Cheema, 2014).

O perfil dos participantes indicou predomínio de 
mulheres (58,9%), a idade variou de 18 a 64 anos, com 
média de 33,1 anos (Desvio-padrão=9,40). Em relação 
à escolaridade, predominaram o nível médio (52,1%) 
e superior (43,8%), sendo que 13,2% eram pós-gradu-
ados. O tempo de trabalho na atual organização foi 
heterogêneo, com amplitude amostral de 1 a 35 anos e 
mediana de quatro anos.

Instrumentos de coleta de dados

No presente estudo, foram utilizados um questioná-
rio sociodemográfico e laboral e dois instrumentos com 
evidências de validade em amostras brasileiras, sendo 
um para a percepção de desenvolvimento profissional e 
outro para a percepção das políticas de gestão de pessoas. 
O questionário sociodemográfico e laboral investigou as 
características como idade, sexo, escolaridade, além de 
dados laborais dos participantes (e.g., tempo de trabalho, 
tamanho da organização, número de colegas de trabalho).

A percepção do desenvolvimento profissional 
foi avaliada pela Escala de Percepção Evolutiva do 
Desenvolvimento Profissional (EPEDP), desenvolvida por 
Mourão et al. (2014), composta por 13 itens, associados 
a uma escala tipo Likert de cinco pontos (1 = “nenhum 
preparo” e 5 = “totalmente preparado”). A EPEDP pode 
avaliar o desenvolvimento profissional por meio de um 
escore geral, assim como investigar as dimensões de 
percepção de desenvolvimento técnico e de percepção de 
desenvolvimento atitudinal. A fim de compreender per-
cepção de desenvolvimento profissional em profundidade, 
o presente estudo investigou as dimensões de percepção 
de desenvolvimento técnico, formada por oito itens da 
EPEDP, e percepção de desenvolvimento atitudinal, com-
posta por quatro itens da EPEDP. Um exemplo de item: 
“Realizar as atividades de forma autônoma”. Nessa escala 
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o escore de cada item é calculado a partir da subtração 
dos valores das respostas relativas ao desenvolvimento 
profissional no momento de início da carreira daqueles 
valores apontados como de desenvolvimento atual, ou 
seja, valores atuais menos valores iniciais. Na validação 
original da escala o grau de precisão foi de 0,94 (Alpha 
de Cronbach) e no estudo atual foi de 0,92.

Para a avaliação das políticas organizacionais na 
área de recursos humanos foi adotada a Escala de 
Percepção de Políticas de Gestão de Pessoas (Demo 
et al., 2012). Foram utilizadas três dimensões do ins-
trumento, totalizando 22 itens assim distribuídos: 
Envolvimento (12 itens) e.g.: “A organização onde eu 
trabalho se preocupa com meu bem-estar”; Treinamento 
e Desenvolvimento (6 itens) e.g.: “Na organização onde 
eu trabalho, as necessidades de treinamento são levan-
tadas periodicamente”; e Avaliação de Desempenho e 
Competências (5 itens) e.g.: “A organização onde eu 
trabalho realiza avaliações de desempenho e compe-
tências periodicamente”. Os índices de consistência 
(Alphas de Cronbach) obtidos no estudo original e na 
presente pesquisa foram, respectivamente, de: 0,88 e 
0,91 para envolvimento com o trabalho; 0,88 e 0,84 
para treinamento e desenvolvimento; 0,86 e 0,85 para 
avaliação de desempenho e competências. 

Procedimentos de coleta de dados

Antes do início da coleta de dados, o projeto de 
pesquisa foi inscrito na Plataforma Brasil e aprovado 
por um comitê de ética em pesquisa da Universidade 
Salgado de Oliveira (CAEE 45214115.9.0000.5289). Aos 
participantes foi esclarecido o objetivo da pesquisa, 
garantido sigilo das respostas individuais, explicada a 
possibilidade de desistência de participação em qualquer 
fase do processo, bem como disponibilizado acesso aos 
resultados da pesquisa. Todos os participantes assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

O instrumento de coleta de dados foi aplicado em 
todas as regiões brasileiras, com o auxílio de uma rede 
de aplicadores. A aplicação foi dividida em duas formas: 

distribuição e recolhimento dos questionários em papel 
(79% da amostra), e envio do questionário a partir de um 
sistema on-line (21%). As instruções de preenchimento 
do questionário permitiam que o instrumento fosse 
autoaplicável e o tempo de preenchimento era livre.

Para maior fidedignidade dos dados, foi estabelecido 
um sistema de acompanhamento do processo coleta de 
dados. A equipe de pesquisadores recebeu treinamento 
online e um material com procedimentos detalhados 
sobre a aplicação dos questionários. A cada seis pesqui-
sadores havia um líder que recebia e conferia o preen-
chimento dos questionários e apresentava o relato para 
a coordenadora geral da pesquisa. O período de coleta 
foi de dez semanas e ocorreu no segundo semestre de 
2016. Os pesquisadores foram instruídos a não realizar 
aplicações no ambiente laboral dos pesquisados, uma 
vez que o instrumento continha avaliações das percep-
ções de políticas de gestão de pessoas das organizações. 

Procedimentos de análise de dados

Foram realizadas análises descritivas e exploratórias, 
por meio do software Statistical Package for the Social 
Science for Windows (SPSS, versão 21.0), para inves-
tigar a presença de casos extremos, a distribuição dos 
casos omissos, a distribuição de frequência e os escores 
médios de cada variável. Também foram observadas as 
condições de número mínimo de dez observações por 
item do questionário e de pelo menos três indicadores 
por variável latente. A manutenção dos itens nas escalas 
foi condicionada à carga fatorial mínima de 0,32.

Foi observado que os valores de inflação dos fatores 
(variance inflation factors, VIF) das relações das três 
variáveis independentes estavam abaixo de 2, indicando 
a ausência de multiconearidade na amostra investiga-
da. As variáveis também cumpriram os critérios de 
homocedasticidade e linearidade (Hair, Black, Babin, 
& Anderson, 2014). O pressuposto de normalidade 
não foi observado nas dimensões envolvimento com o 
trabalho, treinamento e desenvolvimento e avaliação 
de desempenho e competências, uma vez que os testes 
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de Kolmogorov e Shapiro-Wilk foram estatisticamente 
significativos (Hair et al., 2014).

Na presente pesquisa optou-se pelo uso da mode-
lagem das equações estruturais, pois essa se constitui 
como uma estratégia de análise robusta que permite 
investigar o modelo proposto incluindo as seis hipóteses 
simultaneamente. A modelagem de equações estrutu-
rais possui caráter confirmatório, sendo utilizada para 
investigar se as relações observadas em estudos prévios 
de caráter exploratório (Bastos et al., 2014; Mourão et 
al., 2014; Peixoto & Caetano, 2013) são observados no 
modelo testado. A relevância de investigar as hipóteses 
simultaneamente no mesmo estudo centra-se na busca 
de minimizar possíveis efeitos de variáveis aleatórias e 
resíduos, presentes em análises que investigam as hipó-
teses deforma isolada (Byrne, 2000; Hair et al., 2014).

A modelagem de equações estruturais foi realizada 
por meio do software AMOS (versão 22). O método de 
estimação adotado foi o Maximum Likelihood Robust 
(MLR), em função da ausência de normalidade da amos-
tra (Byrne, 2000). Após a especificação e a estimação 
do modelo, o seu ajuste foi avaliado por meio dos se-
guintes indicadores: qui-quadrado, Tucker-Lewis Index 
(TLI), Comparative Fit Index (CFI), Incremental Fit 
Index(IFI), Root Mean Square Error of Approximation 
(RMSEA) (Byrne, 2000).

O qui-quadrado (c²), como critério, não deve ser 
significativo, considerando-se o tamanho da amostra 
que induz a uma elevação desse indicador, adotou-se o 

critério da razão do qui-quadrado pelos graus de liber-
dade (gl) inferior a 5,0 (Byrne, 2000; Kline, 2011). O 
TLI, o IFI e o CFI deveriam apresentar valor superior 
a 0,90, para indicar a adequação do modelo aos dados 
(Kline, 2011). Enfim, estabeleceu-se o ponto de corte 
inferior a 0,06 do índice de parcimônia do modelo – 
RMSEA (Byrne, 2000). Ressalta-se que esse tipo de 
análise insere o controle de erro de medida na própria 
modelagem, diminuindo a relevância da análise da 
consistência interna (precisão) dos instrumentos.

Resultados

A análise exploratória dos dados identificou um 
percentual de casos omissos inferior a 2%, com caráter 
aleatório, sendo substituídos pela mediana (Cheema, 
2014). Após as análises exploratórias, foram testadas as 
hipóteses para verificar o poder preditivo da percepção 
das políticas de gestão de pessoas sobre a percepção 
de desenvolvimento profissional. Como um ex post 
remedie para testar o commom method variance foram 
realizadas análises fatoriais confirmatórias (Richardson, 
Simmering, & Sturman, 2009), que indicaram adequa-
ção das medidas e distinção entre os construtos que 
elas mensuram. Além disso, possíveis problemas de 
colinearidades também foram considerados na análise 
por equações estruturais. Os índices de adequação 
obtidos em cada momento, culminando no modelo 
estrutural que foi aceito como ajustado para os dados 
obtidos são apresentados na Tabela 1.

Tabela 1. Análise dos modelos e predição das variáveis

Modelos χ2 gl χ2/gl IFI TLI CFI RMSEA

Modelo 0 2.566,6 631 4,07 0,796 0,784 0,795 0,0,74 (0,071-0,077)

Modelo 1 1.746,8 618 2,83 0,881 0,871 0,880 0,057 (0,054-0,060)

Modelo 2 893,3 370 2,41 0,926 0,919 0,926 0,050 (0,460-0,055)

Modelo 3 827,2 369 2,24 0,935 0,929 0,935 0,047 (0,043-0,051)
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-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

B β SE

Envolvimento com o trabalho 0,406 0,259** 0,155

Avaliação de Desempenho 0,273 0,190 0,146

Treinamento e Desenvolvimento - 0,267 -0,205* 0,134

Idade - 0,022 -0,195*** 0,006

Tempo de Trabalho 0,036 0,185*** 0,010

Notas. * = p<0,05; ** = p<0,01; *** = p<0,001; Modelo 0 = Modelo nulo, com relações entre as variáveis fixadas 
em zero; Modelo 1 = Modelo teórico proposto sem qualquer ajuste; Modelo 2 = Modelo empírico ajustado; 
Modelo 3 = Modelo empírico final após ajustes sugeridos pelos Índices de Modificação (Modification Index).

Inicialmente foi testado o modelo nulo (M0), no qual 
as relações entre as variáveis são fixadas em zero. Tal 
modelo não se mostrou ajustado uma vez que a razão 
crítica e o RMSEA apresentaram valores acima dos 
limites aceitáveis. Esse resultado indicou a existência de 
alguma relação entre essas variáveis, assim, testou-se o 
modelo teoricamente proposto para este estudo (M1), que 
apontou parâmetros aceitáveis de RMSEA, e razão c²/gl 
abaixo de 5,0, CFI, IFI e TLI(Tabela 1). Apesar dos índi-
ces de ajuste adequados para o Modelo 1, as dimensões 
envolvimento com o trabalho, avaliação de desempenho, 
treinamento e desenvolvimento auxiliaram na compre-
ensão da percepção de desenvolvimento profissional 
atitudinal, mas não contribuíram para explicar o fator 
de percepção de desenvolvimento profissional técnico. 

Com base nesses resultados, um segundo modelo 
foi testado, investigando a contribuição das dimensões 
envolvimento com o trabalho, avaliação de desempe-
nho, treinamento e desenvolvimento na explicação da 
percepção de desenvolvimento profissional atitudinal. O 
modelo 2 apresentou parâmetros aceitáveis de RMSEA 
e razão χ²/df abaixo de 5,0. Entretanto, o IFI, CFI e o 
TLI apresentaram valores marginais, não alcançando 
o valor de 0,90. A análise dos índices de modificação 
(Modification Index – MI) sugeriu relação entre os erros 
de dois itens da escala de envolvimento com o trabalho 
(item 1–“A organização onde eu trabalho acompanha 

a adaptação dos seus colaboradores aos seus cargos” e 
item 2 –“A organização onde eu trabalho se preocupa 
com meu bem-estar”), cujo valor de MI foi de 62,35. A 
análise do par de erros relacionados encontra respaldo 
na literatura uma vez que a adaptação aos cargos é 
associada ao bem-estar dos trabalhadores (Morgeson, 
Brannick, & Levine, 2019).

Em razão disso, um terceiro modelo foi testado, 
incluindo as alterações sugeridas pelos MI. A inclusão 
das correlações desses pares de erros gerou um terceiro 
modelo (M3) com melhores parâmetros χ²/df =2,24, 
IFI=0,935, TLI=0,929, CFI=0,935 e RMSEA 0,047 
(Tabela 1).Pontua-se que os efeitos da idade e do tempo 
de trabalho foram controlados na avaliação do M1, M2 
e M3, sendo que a idade e o tempo de trabalho contri-
buíram para a explicação da percepção de desenvolvi-
mento profissional atitudinal em todos os três modelos. 
No terceiro modelo pode-se observar que o avanço da 
idade está relacionado a menores percepções de desen-
volvimento profissional atitudinal (β = - 0,20; p<0,01), 
enquanto o aumento do tempo de trabalho relaciona-se 
de forma positiva com a percepção de desenvolvimento 
profissional atitudinal (β = 0,19; p<0,01) (Tabela 1).

Finalmente, os resultados mostraram, que o en-
volvimento com o trabalho e as ações de treinamento, 
desenvolvimento e educação são preditores da percepção 
de desenvolvimento profissional atitudinal. A dimensão 
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envolvimento com o trabalho emergiu do modelo como 
a preditora de mais relevância (β = 0,26; p<0,01) da 
percepção do desenvolvimento profissional atitudinal, de 
forma a confirmar a Hipótese 1 que previa uma relação 
positiva entre as percepções de políticas de gestão de 
pessoas e a percepção de desenvolvimento profissional 
dos trabalhadores. A direção positiva dessa relação 
sinaliza que quanto maior é o envolvimento do trabalho 
do empregado, maior tende a ser a sua percepção de 
desenvolvimento profissional atitudinal. 

Por outro lado, a relação negativa das ações de 
treinamento, desenvolvimento e educação com a per-
cepção de desenvolvimento profissional atitudinal (β = 
-0,21; p<0,05), não permitem confirmar a Hipótese 2. 
Ao contrário do esperado, os resultados -sugerem que 

quanto maior o envolvimento com as ações de capacita-
ção agenciadas pela organização, menores os níveis de 
percepção de desenvolvimento profissional atitudinal. 

Por fim, a Hipótese 3não foi confirmada. Tal hipó-
tese presumia que as práticas de avaliação de desem-
penho e de competências influenciavam positivamente 
a percepção de desenvolvimento profissional ao longo 
da carreira. Os resultados obtidos, embora apontem um 
estimador positivo entre as variáveis, não foi signifi-
cativo, o que impede que sejam retiradas conclusões 
acerca da relação entre tais variáveis. 

O modelo final é apresentado na Figura 1, com os 
seus respectivos parâmetros padronizados e indicadores 
de ajuste. Em seguida é feita a discussão dos resultados.

Figura 1. Modelo final da pesquisa com os parâmetros padronizados e o ajuste entre um par de itens.
Notas. * = p<0,05; ** = p<0,01; *** = p<0,001. Linhas tracejadas indicam relação das variáveis controle com a 
variável dependente.
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Discussão

O presente estudo teve como objetivo investigar 
um modelo de predição da percepção de diferentes 
estratégias de gestão de pessoas (envolvimento; treina-
mento e desenvolvimento; e avaliação de desempenho 
e competências) sobre a percepção de desenvolvimento 
profissional. Para cumprir tal objetivo, foram elaboradas 
três hipóteses, discutidas a seguir.

Os resultados deste estudo apontam que trabalha-
dores que percebem políticas de gestão de pessoas que 
estimulem o envolvimento com o trabalho, tendem a 
ter maior percepção de desenvolvimento profissional 
no período de trabalho naquela organização. Apesar 
de não terem sido encontradas na literatura pesquisas 
que relacionem as políticas de envolvimento com o 
trabalho com a percepção de desenvolvimento profis-
sional, os resultados de outros estudos que relacionam 
o envolvimento com o trabalho a outras variáveis do 
comportamento organizacional ajudam a explicar os 
resultados obtidos na presente pesquisa. 

Assim, Demo et al. (2013) e Singh e Gupta (2015) 
relatam que a política de envolvimento é preditora do 
comprometimento organizacional afetivo, que por sua 
vez, já foi associado ao desenvolvimento profissional em 
estudos anteriores (Santos, 2014). Além disso, o vínculo 
de comprometimento está relacionado ao envolvimento 
com a organização, pois o estar comprometido remete 
a aspectos positivos, como envolvimento, motivação e 
engajamento (Pinho et al., 2015). Nessa lógica, o estudo 
confirma que pessoas que percebem mais estímulo da 
organização para que elas se envolvam com o trabalho, 
também tendem a perceber maior desenvolvimento pro-
fissional durante a sua permanência naquela organização. 
Em uma linha semelhante, Mourão (2018) argumenta 
que o desenvolvimento profissional dos trabalhadores 
guarda relação direta com a atuação da liderança, no 
sentido de os líderes motivarem o envolvimento com 
o trabalho dos membros de sua equipe e incentivarem 
processos reflexivos advindos da atuação profissional. 

Outro achado desta pesquisa foi o de que a percepção 
de políticas de gestão de pessoas voltadas para treina-
mento e desenvolvimento gera um resultado negativo em 
termos de desenvolvimento profissional. Por um lado, 
os resultados obtidos neste estudo vão ao encontro dos 
achados de Haemer et al. (2017), que tinham encontrado 
relação entre o número de horas de treinamento e o de-
senvolvimento profissional. Por outro lado, os resultados 
se aproximam dos achados de Bell et al. (2017) que 
apontam que as ações de treinamento e desenvolvimento 
nem sempre surtem efeito, dependendo não apenas da 
existência de ações de capacitação, mas também de 
outras variáveis como o suporte organizacional.

Nessa lógica, o suporte organizacional aos trabalha-
dores pode resultar em maior efetividade das ações de 
educação corporativa e contribuir para uma melhoria 
do desempenho no trabalho (Langmann & Thomas, 
2017). Além disso, os resultados da pesquisa atual apro-
ximam-se daquele encontrado por Ribeiro e Mourão 
(2016), que encontraram evidências de que muitas vezes 
o investimento autodidata em qualificação profissional 
se sobrepõe às ações de treinamento e desenvolvimento 
oferecidas pelas organizações, tendo as iniciativas de 
qualificação dos trabalhadores mais resultados para o 
desenvolvimento profissional do que aquelas agenciadas 
pelas organizações. Tais achados podem por um lado 
levantar reflexões sobre as necessidades de revisão no 
subsistema de treinamento e desenvolvimento no sen-
tido de que ele contribua de forma mais efetiva para o 
desempenho dos indivíduos e também para as melhorias 
da equipe e para as mudanças organizacionais (Bell et 
al., 2017; White et al., 2017).

Em síntese, os achados da pesquisa indicaram que as 
práticas de avaliação de desempenho e competências não 
influenciam a percepção de desenvolvimento profissional 
ao longo da carreira. Os resultados não indicaram uma 
relação significativa entre essas variáveis, o que vai ao 
encontro do estudo qualitativo realizado por Philadelpho 
e Macedo (2007), que apontava descompasso entre as 
percepções dos diretores e gerentes e dos trabalhadores 
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da área administrativa e operacional acerca do sistema de 
avaliação de desempenho. Para diretores e gerentes, esse 
era um mecanismo de aperfeiçoamento, que permitia 
adequar as necessidades de recursos humanos da em-
presa, além de ser uma forma de controle e alinhamento 
dos trabalhadores aos objetivos organizacionais. Para 
os trabalhadores, essa era uma prática formal, como 
uma ordem a ser cumprida, e uma forma de pressão 
para aumentar o desempenho, que não gera resulta-
dos, mas que pode estar associada à promoção. Em tal 
pesquisa foi evidenciado, portanto, que a avaliação de 
desempenho é usada como um instrumento de poder na 
gestão de pessoas, mais do que como um recurso para 
o desenvolvimento dos trabalhadores.

Na mesma linha, os achados de Brito (2011), a partir 
de um estudo multicasos em empresas do Sistema “S”, 
mostram que a depender da forma como a avaliação de 
desempenho é considerada ela pode ou não contribuir para 
o desenvolvimento profissional dos empregados. Assim, 
se a empresa apresenta alto nível do ciclo de desenvolvi-
mento, com forte influência da avaliação de desempenho, 
o sistema de avaliação é a base da gestão de pessoas. Mas 
quando a organização se caracteriza por apresentar baixo 
ciclo de desenvolvimento, a avaliação de desempenho 
é utilizada apenas como burocracia. Nesse sentido, a 
relação entre as políticas de avaliação de desempenho 
e o desenvolvimento profissional dos empregados pode 
ser positiva ou negativa, a depender da forma como tal 
sistema de avaliação se configura na empresa.

Os resultados obtidos no estudo mostram que investir 
em maior autonomia e empoderamento dos trabalhadores 
como subsídio para um sistema de gestão de pessoas 
baseado em competências continua sendo um desafio 
como foi preconizado por Cohen (2015) e por Castro et al. 
(2017). O fato de as percepções de políticas de gestão de 
pessoas voltadas para o treinamento e desenvolvimento 
e para a avaliação de desempenho e competências não 
atuarem como preditoras positivas do desenvolvimento 
profissional é preocupante porque revela que tais estraté-
gias de gestão não estão assumindo o papel que delas seria 

esperado em termos do desenvolvimento, da valorização 
e da retenção dos talentos (Cappi & Araujo, 2015; Crook 
et al., 2011; Demo et al., 2011). Esses resultados também 
colocam em xeque a perspectiva estratégica de atuação 
em gestão de pessoas que é discutida por Schmidt et al. 
(2015) e por Stone & Deadrick (2015).

Portanto, a comparação de pesquisas anteriores com 
a atual leva a uma reflexão sobre até que ponto as polí-
ticas adotadas pelas organizações estão alinhadas com 
as reais expectativas e necessidades dos empregados, 
pois seria esperada maior influência de tais políticas 
sobre o desenvolvimento profissional. Aliás, a própria 
razão de existência das políticas de gestão de pessoas é 
o incentivo para que os trabalhadores melhorem o seu 
desenvolvimento e o seu desempenho, ao mesmo tempo 
em que se aumenta a competitividade e a produtividade 
organizacional (Cleveland et al., 2015).

Em uma análise geral dos resultados da presente 
pesquisa, conclui-se que a percepção das políticas de 
envolvimento e de treinamento e desenvolvimento são 
preditoras da percepção de desenvolvimento profissio-
nal, enquanto a percepção dos empregados acerca e da 
avaliação de desempenho e competências não possui 
relação com o seu próprio desenvolvimento. 

Tais resultados suscitam, portanto, algumas con-
clusões e abrem novas perspectivas ao estudo das 
políticas de gestão de pessoas e de sua relação com 
o desenvolvimento profissional. Considerar os em-
pregados como uma possível vantagem competitiva é 
algo discutido desde a década de 1980, contudo, esse 
suposto consenso acerca da importância do investimento 
nos trabalhadores não se reflete, necessariamente, em 
melhores práticas de gestão de pessoas por parte das 
organizações. Nesse sentido, confirma-se a existência de 
distância entre o discurso e as práticas organizacionais.

Em termos de implicações práticas, o estudo sina-
liza para uma necessidade de que os profissionais que 
atuam na área de gestão de pessoas redesenhem as 
estratégias relacionadas à avaliação de desempenho e 
a treinamento e desenvolvimento, uma vez que ambas 



PSICO (PORTO ALEGRE)  |  V. 50, N. 4 | e -29665

12/15

não apresentaram as relações esperadas com a percep-
ção de desenvolvimento profissional dos trabalhadores. 
Outra implicação prática seria investir nas políticas de 
gestão de pessoas voltadas para o envolvimento com 
o trabalho, pois tal política exerce poder de predição 
positiva sobre o desenvolvimento profissional. Como 
recomendação geral do estudo, sugerem-se mudanças 
nas políticas de gestão de pessoas de forma a torná-las 
mais alinhadas às demandas dos trabalhadores, de forma 
a servir de um efetivo incentivo ao desenvolvimento 
dos mesmos, com geração de resultados para os níveis 
individual, de equipes e organizacional. 

O fato de a idade e o tempo de trabalho contribuírem 
para explicar a percepção de desenvolvimento profis-
sional atitudinal também merece ser discutido. O uso 
dessas variáveis como controle evidenciou, por um lado, 
que o avanço da idade está relacionado a percepções 
mais baixas de desenvolvimento profissional atitudinal, 
indicando que as pessoas tendem a perceber mais avan-
ços em termos de desenvolvimento de atitudes quando 
são mais jovens. Mas, por outro lado, o aumento do 
tempo de trabalho relaciona-se de forma positiva com a 
percepção de desenvolvimento profissional atitudinal, o 
que confirma que a vivência de experiências influencia 
positivamente o desenvolvimento dos trabalhadores 
(Paquay et al., 2012), muito possivelmente em função 
da aprendizagem experiencial e da reflexão proveniente 
da prática (Illeris, 2007; Mourão, 2018).

Em relação às contribuições teóricas da presente 
pesquisa, destaca-se o fato de testar um modelo ainda 
não encontrado na literatura nacional e estrangeira, que 
investigou a influência da percepção das políticas de 
gestão de pessoas sobre o desenvolvimento profissional. 
As principais contribuições teóricas referem-se ao fato 
de a percepção de envolvimento com o trabalho atuar 
como preditor positivo do desenvolvimento profissional, 
enquanto a percepção de uma política de treinamento 
mais estruturada atua como preditor negativo do de-
senvolvimento profissional dos trabalhadores. Assim, 
os resultados desse estudo confirmam que tais políticas 

podem influenciar, positivamente ou negativamente, 
o desenvolvimento profissional, o que sinaliza para a 
importância das estratégias de recursos humanos no de-
senvolvimento dos talentos. O estudo também corrobora 
com as lacunas das pesquisas sobre o desenvolvimento 
profissional, que apontam para poucos modelos de tes-
tagem de preditores do desenvolvimento profissional, 
especialmente em relação a variáveis contextuais. O fato 
de o tempo de trabalho atuar como preditor positivo da 
percepção de desenvolvimento profissional também con-
figura uma contribuição teórica, sobretudo por confirmar 
que as experiências laborais possuem papel relevante no 
processo de desenvolvimento dos trabalhadores. 

Contudo, algumas limitações foram identificadas na 
presente pesquisa. Uma delas é a realização da coleta 
de dados em um momento único, o que pode aumentar 
a chance de viés nos resultados, não tendo sido adota-
do procedimentos ex ante que pudessem minimizar a 
ocorrência de problemas relativos à common method 
variance. Outra limitação refere-se ao fato de a amostra 
ser de conveniência, o que impede a generalização dos 
resultados obtidos. Diante dessas limitações, propõe-se 
uma agenda para futuras pesquisas na área. 

Sugere-se a realização de estudos que continuem 
investigando a influência de variáveis contextuais 
como o desenho e as características do trabalho sobre 
o desenvolvimento profissional, uma vez que ainda 
predominam pesquisas com variáveis do nível do in-
divíduo. Enfim, também seriam pertinentes estudos 
longitudinais que permitam acompanhar, ao longo do 
tempo, a relação das políticas de gestão de pessoas 
sobre o desenvolvimento profissional, de forma a testar 
os resultados de ações específicas implantadas perio-
dicamente. Seriam ainda aconselhados estudos com 
métodos mistos, combinando surveys e entrevistas e/
ou grupos de discussão focal para possibilitar maior 
entendimento acerca dos mecanismos que levam aos 
ganhos em termos de desenvolvimento profissional. 
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